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framework of the European Programme for Education 
and Training and Framework Programmes for Scientific 
Research, which aim to promote the European Area of 
Higher Education and European Area of Research, with 
respect to the goals set in the Europe 2020 Strategy and 
the current progress in the implementation of the Bologna 
Process at the national levels of both countries.

2 — The Parties shall promote the existing direct co-
operation between the Ministry of Education and Science 
of the Portuguese Republic and the Academy of Sciences 
of the Czech Republic and shall also promote the imple-
mentation of direct cooperation of this Ministry with other 
institutions in the Czech Republic.

Article 12
Cooperation in the field of youth and sports

1 — The Parties shall support and encourage coopera-
tion between youth organizations of the Parties by means 
of exchange of information and documentation with the 
aim to achieve better mutual understanding between the 
youth of both countries.

2 — The Parties shall promote cooperation in the field 
of sports and, upon request, shall exchange information 
on organizational and legal issues in the field of sports 
and provide contact information on the respective sports 
organizations.

Article 13
Programmes of cooperation

The respective authorities of the Parties can conclude 
Programmes of Cooperation for a specific period of time in 
order to implement this Agreement and establish specific 
forms of cooperation.

Article 14
Relations to other international agreements

The provisions of this Agreement do not affect the rights 
and obligations derived from international conventions to 
which both Parties are party.

Article 15
Resolution of disputes

Any dispute regarding the interpretation or application 
of this Agreement shall be resolved by negotiation, through 
the diplomatic channels.

Article 16
Duration and termination

1 — This Agreement is and will remain in force for an 
unlimited period of time.

2 — Either Party may, at any time, terminate this Agree-
ment upon a prior notification in writing through diplo-
matic channels.

3 — This Agreement shall terminate two months after 
the receipt of such notification.

4 — Unless the Parties agree otherwise, the termination 
of this Agreement shall not affect the already ongoing 
exchange programmes, plans and projects.

Article 17
Entry into force

This Agreement shall enter into force sixty days after 
the reception of the latter of the notifications, in writing 
and through diplomatic channels, conveying the comple-
tion of the internal procedures of each Party required for 
that purpose.

Article 18
Termination of Previous Agreement

Upon the entry into force of this Agreement, the Cultural 
Agreement signed in Lisbon, on the 12th June 1976, by 
the Governments of the Portuguese Republic and of the 
Czechoslovak Socialist Republic, shall be terminated.

Article 19
Registration

Upon the entry into force of this Agreement, the Party 
in whose territory it is signed shall transmit it to the Secre-
tariat of the United Nations for registration, in accordance 
with Article 102 of the Charter of the United Nations, 
and shall notify the other Party of the completion of this 
procedure as well as of its registration number.

Done at Prague on July, 1, 2015, in two original copies, 
in Portuguese, Czech and English, all texts being equally 
authentic. In case of differing interpretation, the English 
text shall prevail.

For the Portuguese Republic: 

  

 For the Czech Republic: 

  

 FINANÇAS

Declaração de Retificação n.º 36/2017
Por ter sido publicada com inexatidão no Diário da 

República, 1.ª série, n.º 190, de 2 de outubro de 2017, 
a Portaria n.º 293/2017, de 2 de outubro, procede -se às 
seguintes retificações:

No artigo 3.º, alínea h), onde se lê:

«h) Exportação correta o ficheiro SAF -T (PT), sem 
erros de estrutura e conteúdo, suportado em controlos 
que impeçam a exportação de dados inválidos, incom-
pletos ou duplicados;»
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deve ler -se:

«h) Exportação correta do ficheiro SAF -T (PT), sem 
erros de estrutura e conteúdo, suportado em controlos 
que impeçam a exportação de dados inválidos, incom-
pletos ou duplicados;»

No n.º 4 do artigo 4.º, onde se lê:

«4 — As funcionalidades a que se refere o n.º 2 do 
artigo 3.º, bem como as referidas no número anterior, 
terão que ser comprovadas durante a execução dos tes-
tes para que o programa possa ser considerado apto à 
atribuição do SVAT.»

deve ler -se:
«4 — As funcionalidades a que se refere o n.º 2, bem 

como as referidas no número anterior, terão que ser com-
provadas durante a execução dos testes para que o pro-
grama possa ser considerado apto à atribuição do SVAT.»

No n.º 3 do artigo 5.º, onde se lê:

«3 — A AT pode ainda em qualquer momento efetuar 
a realização de novos testes de conformidade, devendo 
o produtor do programa de contabilidade disponibilizar 
um exemplar do programa e a documentação necessária 
incluindo o dicionário de dados.»

deve ler -se:

«3 — A AT pode ainda em qualquer momento efetuar 
novos testes de conformidade, devendo o produtor do 
programa de contabilidade disponibilizar um exemplar 
do programa e a documentação necessária incluindo o 
dicionário de dados.»

No n.º 3 do artigo 6.º, onde se lê:

«3 — A AT pode, antes da renovação do Selo de 
Validação, notificar o produtor do programa de conta-
bilidade para efetuar novos testes de conformidade, nos 
termos do n.º 2 do artigo 5.º;»

deve ler -se:

«3 — A AT pode, antes da renovação do Selo de 
Validação, notificar o produtor do programa de conta-
bilidade para efetuar novos testes de conformidade, nos 
termos do n.º 2 do artigo 4.º;»

19 de outubro de 2017. — O Secretário de Estado dos 
Assuntos Fiscais, António Manuel Veiga dos Santos Men-
donça Mendes. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 318/2017
de 25 de outubro

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação da 
Hotelaria, Restauração e Similares de Portugal (AHRESP) e o 
Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, 
Restauração e Turismo — SITESE (Alojamento).

O contrato coletivo entre a Associação da Hotelaria, 
Restauração e Similares de Portugal (AHRESP) e o Sindi-

cato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, 
Restauração e Turismo — SITESE (Alojamento), publi-
cado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 30, 
de 15 de agosto de 2017, abrange as relações de trabalho 
entre empregadores que em território nacional se dedi-
quem à atividade de alojamento e trabalhadores ao seu 
serviço, uns e outros representados pelas associações que 
o outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão do contrato 
coletivo na mesma área geográfica e setor de atividade 
a todos os empregadores não filiados na associação de 
empregadores outorgante e trabalhadores ao seu serviço, 
das profissões e categorias profissionais previstas na con-
venção, representados pela associação sindical outorgante.

A convenção procede à alteração dos níveis e das catego-
rias profissionais previstas na convenção que a antecedeu, 
pelo que o apuramento do Relatório Único/Quadros de 
Pessoal atualmente disponível não contém informação que 
permita o estudo de avaliação dos indicadores previstos nas 
alíneas a) a e) do n.º 1 da RCM n.º 82/2017, de 9 de junho 
de 2017. No entanto, de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho, a extensão justifica -se porquanto 
tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições 
mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano econó-
mico, o de aproximar as condições de concorrência entre 
empresas do mesmo setor.

De acordo com o estatuído nos n.os 2 e 4 da RCM, na 
fixação da retroatividade das cláusulas de natureza pecu-
niária, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do 
Código do Trabalho, foi tido em conta a data do depósito 
da convenção e o termo do prazo para a emissão da portaria 
de extensão, com produção de efeitos ao primeiro dia do 
mês em causa.

Considerando que as retribuições dos grupos A), B) 
e C) do nível I da tabela salarial prevista no anexo I da 
convenção são inferiores à retribuição mínima mensal 
garantida (RMMG) em vigor e esta pode ser objeto de 
reduções relacionadas com o trabalhador, nos termos 
do artigo 275.º do Código do Trabalho, as referidas re-
tribuições apenas são objeto de extensão para abranger 
situações em que a RMMG resultante da redução seja 
inferior àquelas.

Considerando ainda que a convenção coletiva regula 
diversas condições de trabalho, procede -se à ressalva ge-
nérica de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Embora a convenção tenha área nacional, a exten-
são de convenções coletivas nas Regiões Autónomas 
compete aos respetivos Governos Regionais, pelo que 
a presente extensão apenas é aplicável no território do 
continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 35, de 22 de 
setembro de 2017, na sequência do qual a AHP — Asso-
ciação de Hotelaria de Portugal, a APHORT — Associa-
ção Portuguesa de Hotelaria, Restauração e Turismo e a 
FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, 
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal 
deduziram oposição ao âmbito de aplicação da extensão. 
Em síntese, as associações de empregadores oponentes 
alegam a existência de convenção coletiva própria e que, 
ao abrigo do princípio da liberdade de inscrição, assiste-
-lhes a defesa dos direitos e interesses dos empregadores 
nelas filiados, pelo que devem os mesmos ser excluídos 
do âmbito da extensão.


